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FORMAÇÃO CONTINUADA 

1 - 7º Congresso Brasileiro de Conselheiros de RPPS 

Segundo a ABIPEM o Congresso 

teve por objetivo  capacitar os 

conselheiros para atuarem 

como "conselheiros" e serem, 

de forma colegiada, agentes 

promotores do 

desenvolvimento e da boa 

governança dos RPPS. A 

programação foi desenvolvida destacando o papel e responsabilidades dos 

Conselhos e sua relação com a gestão, oferecendo vivência nas questões essenciais, 

as quais lhe cabem decisão e monitoramento. 

Os conselheiros itaunenses Maria Aparecida Soares (aposentada), Leandro 

Nogueira (PMI) e Marco Aurélio (SAAE) representaram o IMP no evento. 

2 – Congresso em Maceió 

 

ESTE BOLETIM É EDITADO E DISTRIBUÍDO EM ATENDIMENTO AO  

PRÓ-GESTÃO 



Os conselheiros Kelly Mendes (Comitê de Investimentos), Gisele Peixoto (Conselho 

Administrativo) e Elde Magalhães participaram do Congresso em Maceió 

representando o IMP. 

A exemplo de outras edições, o evento 

teve como objetivo ampliar o 

intercâmbio entre os RPPS, servidores 

públicos de Regimes Próprios de 

Previdência de todo o Brasil, por meio 

do debate de temáticas relacionadas à 

previdência da categoria e a conjuntura 

econômica em evidência na agenda 

previdenciária, relacionando teoria e 

prática. Foram discutidos temas em 

evidência na agenda previdenciária 

relacionando a teoria e prática, tais 

como: A Nova Previdência e o 

Judiciário; Impactos na economia e 

perspectiva do Brasil com as Reformas; 

Responsabilidade Previdenciário de 

agentes políticos, públicos e 

conselheiros; Novas Regras de 

concessão de benefício, gratificações e 

incorporações; Previdência 

Complementar nos municípios; Gestão 

de Passivo Atuarial e auditoria dos 

Órgãos de Controle; Gestão de 

Conhecimento; Investimentos: novas 

regras para administradores e gestores, 

alternativas, risco e retorno; 

recuperação de fundos estressados; 

novas regras de COMPREV; Taxa de 

Administração, dentre outros. 

Dentre os palestrantes do evento, 

destaque para o ministro do STF, Luís 

Roberto Barroso; o secretário de 

Previdência Leonardo Rolim, o 

secretário Adjunto de Previdência 

Narlon Gutierre e o subsecretário de 

Previdência Allex Albert; o juiz Federal 

Fábio Souza; o jurista Fábio Zambitte 

Ibrahim, o economista Mailson da 

Nóbrega, a professora Drª Diana Vaz de 

Lima e o jornalista Sidney Rezende, 

dentre outros. 



 

SERVIDORES DO IMP PARTICIPARAM DE  SEMINÁRIO ESTADUAL DO RPPS NO 

TCE/MG EM  NOVEMBRO 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG) promoveu no período de 

11 a 13 de novembro, em sua sede, o I Seminário Estadual do Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS) com o tema: Desafios e perspectivas do futuro da 

previdência social dos municípios mineiros. 

O evento começou às 14 h com palestra sobre o tema “A Reforma da Previdência e 

as novas obrigações decorrentes da Portaria número 464/2018”. A importância da 

Compensação Previdenciária (Comprev) para a obtenção de novos recursos 

financeiros também foi debatida no mesmo dia. 

Um dos palestrantes convidados  

foi o auditor fiscal aposentado  

pela Receita Federal, Pedro Moreira,  

que  discorreu sobre gestão técnica atuaria   



e a EC 103/2019. 

Pedro contou que tem uma experiência de 28 anos na Receita e o tema que  
abordou é de “extrema importância pois a EC cria obrigações para que possa haver 
o equilíbrio financeiro do RPPS”. 

A EC 103/2019 altera as regras de aposentadoria e pensão aplicáveis aos 
trabalhadores segurados do Regime Geral de Previdência Social, aos servidores 
públicos civis e aos detentores de mandato eletivo. Também falou sobre a 
contribuição previdenciária extraordinária e a fixação de alíquotas progressivas 
para a contribuição previdenciária ordinária dos servidores públicos. Além disso, ela 
dispõe sobre a contribuição previdenciária devida pelo segurado empregado e pelo 
trabalhador avulso, salário-família e auxílio-reclusão. A EC também retira da 
Constituição a possibilidade de ser aplicada a sanção de aposentadoria a membros 
do Poder Judiciário e do Ministério Público. Segundo Pedro, ele acumulou 28 anos 
de serviço na Receita. 

A Promotoria Estadual, falou sobre as ações no Ministério Público frente ao RPPS. 

Já Defensoria Pública  discorreu acerca  da atuação dos conselhos na fiscalização 

dos RPPS. 

Estiveram presentes representando Itaúna: Availton, Eugênia, Helton e Heli. 

Parabéns  aos novos aposentados: 

 

Maria  Manoela de Oliveira Silva 

Maria Batista Duarte 

Bernardino de Oliveira 

Juarez Medeiros 

 

SEMINÁRIO DE PREVIDÊNCIA EM DIVINÓPOLIS 

Com o objetivo de repassar informações e orientar a população e servidores sobre 

mudanças feitas na legislação foi realizado em Divinópolis um seminário para tratar 

da reforma da previdência.  



O IMP enviou os servidores Antonieta, Heli e Izabela como representantes. 

 

Promulgada pelo Congresso Nacional a Emenda à Constituição (EC 103/2019) da 

Reforma da Previdência, estabeleceu  uma série de mudanças para servidores 

públicos, militares e trabalhadores da iniciativa privada. Para debater e comentar 

essa nova legislação, a Escola do Legislativo "Dr. Deusdedith Afonso Carrilho" da 

Câmara Municipal de Divinópolis promoveu no dia 25 de novembro, às 13h, o 

Seminário "Reforma da Previdência". 

O evento contou com a participação de dois palestrantes. O advogado Dr. Farlandes 

de Almeida Guimarães Junior discorreu sobre o RGPS - Regime Geral de Previdência 

Social (INSS). Já o procurador da Câmara Municipal de Divinópolis, Dr. Bruno Cunha 

Gontijo irá abordou aspectos sobre RPPS - Regime Próprio de Previdência Social 

dos Servidores Públicos de Divinópolis (Diviprev).  

 



 

O Comitê de Investimentos do IMP em sua reunião do dia 05/12 elaborou a minuta 

da Política de Investimentos para 2020 e a encaminhou para o Conselho 

Administrativo para análise.  

 

A Política de Investimentos do IMP 2020 tem o objetivo de estabelecer um plano de 

gestão para os recursos garantidores dos benefícios previdenciários dos servidores 

públicos do município de Itaúna. O documento traça as diretrizes dos investimentos 

efetuados  para garantir a segurança, liquidez e rentabilidade necessárias, 

assegurando os benefícios e esclarecendo aos gestores externos, participantes, 

beneficiários, provedores externos de serviços e órgãos reguladores quanto aos 

objetivos e restrições relativos aos investimentos dos ativos do Regime Próprio. 

Esta Política também se constitui em um instrumento de planejamento que obrigue 

o IMP a identificar e definir claramente suas necessidades e seus requisitos por meio 

de objetivos de retorno, tolerâncias a risco e restrições de investimento. Com isso, 

a aplicação de recursos do IMP objetiva a maximização da rentabilidade dos seus 

ativos para constituir reservas suficientes para pagamento do seu passivo atuarial, 

considerando os fatores de risco, segurança, solvência e liquidez. 



 

Este órgão colegiado reuniu-se no dia 13/11 e dentre outros assuntos analisou a 

minuta da Política de Investimentos encaminhada pelo Comitê de Investimentos. 

Após analisa-la minuciosamente propôs alguns ajustes e a devolveu para o Comitê 

a fim de adequá-la ao proposto. 

 

Em sua reunião do dia 27/11 o Conselho Fiscal do IMP analisou as contas referentes 

ao mês contábil de outubro. 

O IMP realizou uma receita no mês de três milhões, cento e sessenta e quatro mil e 

quarenta e três reais e trinta e nove centavos, totalizando até aquela data trinta 

milhões, quinhentos e oitenta e três mil, trezentos e sessenta e três reais e noventa 

centavos. 

Já as despesas com aposentadorias, auxílios-doença, auxílios-reclusão e outros 

benefícios além de pagamento de servidores, aluguel, telefonia, internet e outras 

despesas, totalizaram um milhão, trezentos e noventa e dois mil, cento e noventa 

reais e nove centavos. 

O saldo financeiro é de cento e sessenta e dois milhões, duzentos e cinquenta mil e 

dezoito reais e quarenta e quatro centavos. 

 



A meta atuarial para o mês de outubro era de 0,63% e foi 

superado atingindo 1,58% de rendimento. Para o ano estava previsto 7,75% sendo 

alcançado um resultado de 12,19%. 

 

 

  

 

 


